
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.345 - PR (2017/0122667-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE CURITIBA 
ADVOGADOS : DANIEL BRENNEISEN MACIEL  - PR040660 

 SAMIR BRAZ ABDALLA  - PR031374 
 CLEVERSON TUOTO BENTHIEN E OUTRO(S) - PR045001 

AGRAVADO  : CONJUNTO RES. MORADIAS CAIUA I CONDOMINIO XI 
ADVOGADO : DANIELE PEREIRA DE OLIVEIRA  - PR071673 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. 
ARTIGO 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. AÇÃO DE 
COBRANÇA DE ENCARGOS CONDOMINIAIS. LEGITIMIDADE PASSIVA 
RECONHECIDA. PROMITENTE VENDEDOR. REAQUISIÇÃO DO IMÓVEL. 
OBRIGAÇÃO PROPTER REM. SÚMÚLA 83/STJ. CONDOMÍNIO. LEGITIMIDADE 
ATIVA. TESE DO RECURSO ESPECIAL QUE DEMANDA REEXAME DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E DE CONTEXTO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 
N° 5 E 7/STJ. 
1. Nos termos do artigo 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015 é inviável o 
agravo interno que deixa de impugnar especificadamente os fundamentos da decisão 
agravada. 
2. Nos termos do entendimento firmado por este Superior Tribunal de Justiça, “quando o 
promitente vendedor obtém a retomada do bem anteriormente alienado, em virtude da 
reaquisição, sua condição de proprietário e/ou titular de direito real sobre a coisa não se 
rompe, razão porque o adquirente de imóvel em condomínio responde pelas cotas 
condominiais em atraso, ainda que anteriores à aquisição, ressalvado o seu direito de 
regresso contra o antigo proprietário/possuidor. Precedentes.” (AgInt no REsp 
1229639/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 11/10/2016, 
DJe 20/10/2016).
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos 
termos da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), 
Marco Buzzi, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Luis 
Felipe Salomão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília/DF, 19 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.345 - PR (2017/0122667-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto em face de decisão de fls. e-STJ 465/477, em que neguei seguimento ao 

recurso especial.

A parte agravante, em breve síntese, reiterou os argumentos despendidos 

no recurso especial, afirmando que não foi levado “em consideração que o promitente 

comprador estava na posse do imóvel na época em que os débitos condominiais foram 

gerados”, bem como que “houve a cessão de direitos creditícios do devedor primitivo 

em favor de empresa especializada em cobranças” (fl. 484 e-STJ).

A agravada, regularmente intimada, não se manifestou.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.345 - PR (2017/0122667-0)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

frágeis argumentos desenvolvidos pelo agravante não têm plausibilidade jurídica para 

infirmar a conclusão da decisão impugnada, razão pela qual o presente recurso não 

merece prosperar. 

Da análise das razões despendidas no agravo interno, saliento que o 

agravante não impugnou fundamento algum da decisão que negou provimento ao 

agravo, tendo apenas reiterado os argumentos despendidos no recurso especial. 

Assim sendo, da simples leitura da decisão agravada, verifica-se que foi 

levado em consideração que o promitente comprador estava na posse do imóvel. 

Foi realizado, contudo, uma distinção entre os julgados apontados como 

paradigmas e o caso ora em análise, ignorada pelo ora agravante, conforme se 

depreende do seguinte trecho (fls. 469 e-STJ):

“Consoante a jurisprudência desta Corte, “é facultado ao 

condomínio (credor) ajuizar a ação de cobrança de encargos 

condominiais contra o proprietário, o usufrutuário, o 

promissário-comprador ou outro que tenha uma relação jurídica 

vinculada ao imóvel, dependendo da situação de cada caso, pois o 

interesse prevalente é o da coletividade de receber os recursos 

para pagamento de despesas indispensáveis e inadiáveis (v.g. 

EREsp 138.389/MG, Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, 

DJ de 13/09/99).” (REsp 726.485/RS, Rel. Ministro JORGE 

SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, julgado em 16/3/2006, DJ 

10/4/2006, p. 217).

Ainda, destaco que a Segunda Seção desta Corte, quando do 

julgamento do Recurso Especial n° 1.345.331/RS, sob a temática 

dos repetitivos, firmou as seguintes teses:

(...)

O caso dos autos, contudo, versa sobre hipótese distinta, 

possuindo peculiaridades que afastam a aplicação do 

referido precedente, conforme pretendido nas razões 

contidas no recurso especial.

Conforme consignado no acórdão que não realizou o juízo 

de retratação, não se trata de compromisso de compra e 

venda não levado a registro, mas sim de cancelamento de 
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promessa de compra e venda, de modo que os débitos 

anteriores, ainda que oriundos de período em que o 

promissário comprador esteve na posse do imóvel, são de 

responsabilidade do atual proprietário em razão da 

reaquisição do imóvel em discussão, em razão da natureza 

propter rem dos débitos condominiais, a teor do disposto no 

artigo 1345, do Código Civil:

"O adquirente de unidade responde pelos débitos do 

alienante, em relação ao condomínio, inclusive multas e juros 

moratórios." 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - COBRANÇA 

DE TAXAS CONDOMINIAIS EFETUADAS DIRETAMENTE À 

PROPRIETÁRIA DO IMÓVEL - CONTRATO DE PROMESSA 

DE COMPRA E VENDA CANCELADO COM A RETOMADA DO 

BEM - TRIBUNAL A QUO QUE MANTEVE A PROCEDÊNCIA 

DO PEDIDO EXORDIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE  

NEGOU  PROVIMENTO  AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA 

RÉ.

O cerne  da controvérsia diz respeito à responsabilidade da 

promitente vendedora por despesas condominiais referentes 

ao período em que o bem esteve na posse do promitente 

comprador em razão de rescisão do contrato de promessa de 

compra e venda na qual foi reintegrada na posse do imóvel.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional 

tampouco em nulidade do julgado por ausência de 

fundamentação. Tribunal a quo que se manifestou 

expressamente acerca de todos os pontos necessários ao 

correto deslinde da controvérsia, principalmente no que se 

refere à existência de promitentes compradores, ausência de 

averbação na matrícula do imóvel dos eventuais 

compromissos, inexistência de publicidade das estipulações 

contratuais firmadas com terceiros envolvendo a transferência 

de encargos condominiais, bem ainda relativamente à 

questão afeta aos boletos de cobrança constarem em nome 

dos promitentes compradores.

2. O Tribunal de origem, diante de todo o acervo 

fático-probatório carreado aos autos, entendeu pela não 

ocorrência da sub-rogação do crédito em questão, 

reconhecendo a legitimidade do condomínio para efetuar a 
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cobrança das despesas condominiais. A alteração das 

premissas fáticas estabelecidas no acórdão recorrido 

demandaria a interpretação de cláusula contratual e o 

reexame de provas, o que é vedado em sede de recurso 

especial, nos termos dos verbetes sumulares 5 e 7/STJ.

3. Em regra, o promitente vendedor não pode ser 

responsabilizado pelos débitos condominiais posteriores à 

alienação, contemporâneos à posse do promissário 

comprador, pois, ao alienar o imóvel, tem a intenção de 

desvincular-se do direito real sobre o bem. Entretanto, 

quando o promitente vendedor obtém a retomada do bem 

anteriormente alienado, em virtude da reaquisição, sua 

condição de proprietário e/ou titular de direito real sobre a 

coisa não se rompe, razão porque o adquirente de imóvel em 

condomínio responde pelas cotas condominiais em atraso, 

ainda que anteriores à aquisição, ressalvado o seu direito de 

regresso contra o antigo proprietário/possuidor. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1229639/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 20/10/2016) 

RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE 

AÇÃO DE COBRANÇA PROMOVIDA PELO CONDOMÍNIO 

CONTRA O PROMISSÁRIO COMPRADOR. REAQUISIÇÃO 

DO BEM PELO PROMITENTE VENDEDOR, QUE, CIENTE 

DOS DÉBITOS CONDOMINIAIS QUE PASSARIAM A SER DE 

SUA RESPONSABILIDADE, BEM COMO DA RESPECTIVA 

AÇÃO, REMANESCE INERTE, POR MAIS DE SEIS ANOS, 

SOMENTE INTERVINDO NO FEITO PARA ALEGAR 

NULIDADE DA CONSTRIÇÃO JUDICIAL. PROCEDER 

PROCESSUAL REPETIDO EM OUTRAS SETE AÇÕES 

CONTRA O MESMO CONDOMÍNIO. PREJUÍZO MANIFESTO 

DA ENTIDADE CONDOMINIAL. VERIFICAÇÃO. PENHORA 

SOBRE A UNIDADE IMOBILIÁRIA, POSSIBILIDADE, 

EXCEPCIONALMENTE. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

1. As cotas condominiais, concebidas como obrigações 

propter rem, consubstanciam uma prestação, um dever 

proveniente da própria coisa, atribuído a quem detenha, ou 

venha a deter, a titularidade do correspondente direito real. 

Trata-se, pois, de obrigação imposta a quem ostente a 

qualidade de proprietário de bem ou possua a titularidade de 
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um direito real sobre aquele. Por consectário, eventual 

alteração subjetiva desse direito, decorrente da alienação do 

imóvel impõe ao seu "novo" titular, imediata e 

automaticamente, a assunção da obrigação pelas cotas 

condominiais (as vincendas, mas também as vencidas, 

ressalta-se), independente de manifestação de vontade 

nesse sentido. Reconhecida, assim, a responsabilidade do 

"novo" adquirente ou titular de direito real sobre a coisa, este 

poderá, naturalmente, ser demandado em ação destinada a 

cobrar os correspondentes débitos, inclusive, os pretéritos, 

caso em que se preserva seu direito de regresso contra o 

vendedor (anterior proprietário ou titular de direito real sobre 

o imóvel).

2. No caso dos autos, em que pese tenha havido, há muito, a 

retomada do bem por parte da promitente vendedora, com 

pleno conhecimento acerca da existência de ação executiva 

contra o promissário comprador, e, por consectário, dos 

débitos condominiais (que passariam a ser de sua 

responsabilidade, preservado, obviamente, o direito de 

regresso), optou por remanescer inerte, sem intervir no feito 

para a defesa de seus direitos. Somente após considerável 

lapso (aproximadamente 6 anos - de 2007 a 2013), por 

ocasião da designação da hasta pública do bem penhorado, 

a ora insurgente ingressou no feito, apenas para requerer a 

nulidade do processo, justamente sob o argumento de que a 

execução não poderia recair sobre a unidade imobiliária de 

sua propriedade, sem que tivesse participado da ação de 

conhecimento. Nesse contexto, de todo inviável reconhecer 

suposta nulidade, cuja causa, se vício houvesse, teria sido 

propiciada pela própria suscitante. Aliás, segundo noticiado 

pelo Tribunal de origem, o censurável proceder p rocessual 

da parte insurgente, repetiu-se, de modo idêntico, em outras 

sete demandas, envolvendo unidades imobiliárias no mesmo 

condomínio recorrido (assentando-se, inclusive, a 

inadimplência contumaz relativa às correlatas despesas 

condominiais). O prejuízo à coletividade, representada pelo 

condomínio, é manifesto.

3. O promitente vendedor, em regra, não pode ser 

responsabilizado pelos débitos condominiais posteriores à 

alienação, contemporâneos à posse do promissário 
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comprador, pois, ao alienar o bem, tem a intenção de 

justamente despir-se do direito real sobre o bem.

Diversa, todavia, é a situação em que o promitente vendedor 

(independente da causa) objetiva readquirir - e, de fato, vem 

a reaver - a titularidade de direito real sobre o bem imóvel 

anteriormente alienado. Nesse caso, deve, sim, o promitente 

vendedor responder pelos débitos condominiais 

contemporâneos à posse do posterior titular (compromissário 

comprador), sem prejuízo de seu direito de regresso, pois, em 

virtude da reaquisição do bem, sua condição de proprietário 

e/ou titular de direito real sobre a coisa, na verdade, nunca se 

rompeu.

4. Assim delineada a responsabilidade do promitente 

vendedor, na particular hipótese dos autos, tem-se por 

descabida a pretensão de infirmar a determinação de 

penhora sobre a unidade imobiliária, pois, além de a 

recorrente ser, no plano material, efetivamente responsável 

pelos débitos objeto da execução, deliberadamente deixou de 

intervir no feito, embora soubesse, há muito (por mais de seis 

anos), da existência de tais dívidas (que a ela seriam 

revertidas em virtude da reaquisição do bem - 2007), assim 

como da respectiva ação. Inviável, pois, a utilização das 

regras de processo com o propósito de frustrar o 

adimplemento de obrigações condominiais que, em última 

análise, são de sua própria responsabilidade, conclusão que 

se robustece, a considerar que a conduta processual adotada 

pela insurgente repetiu-se em mais sete ações contra o 

mesmo condomínio, tal como assentado pelo Tribunal de 

origem.

5. O fato de a obrigação perseguida ter natureza propter rem, 

não limita, por si, que os atos constritivos venham a recair, 

necessariamente, sobre a unidade imobiliária dela advinda. 

Aliás, bem acertado, no ponto, o condicionamento da 

sustação da hasta pública ao depósito do valor exequendo, 

cuja suficiência e idoneidade seriam avaliadas pelo juízo da 

execução.

Entretanto, em casos como o dos autos, tem-se que a 

coletividade representada pelo condomínio, cujas unidades 

residenciais dele são indissociáveis, não pode ser privada do 

recebimento das correspondentes quotas-partes destinadas a 
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sua manutenção, em virtude de contratações, a toda 

evidência, temerárias, levadas a efeito pela empresa 

recorrente em mais de uma oportunidade, mantendo-se, em 

cada qual, reprovável comportamento processual. Em 

situações extremadas como a ora tratada, outra providência 

não resta, senão a excepcional constrição judicial da própria 

unidade, cuja defesa a recorrente (responsável no plano 

material, ressalta-se), por sua iniciativa, optou por renunciar 

ou fazê-la tardiamente.

6. Recurso especial improvido. 

(REsp 1440780/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 27/03/2015)”

Ademais, observo que igualmente não foi impugnada a aplicação da 

Súmula n° 284, do STF, visto que, em relação à alegação de cerceamento de defesa, o 

ora recorrente sequer apontou quais dispositivos de lei federal entendeu por violados ou 

que recairia dissídio jurisprudencial, de modo a permitir o conhecimento do recurso 

especial com espeque na alínea “a” ou “c” do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, razão pela qual incide o referido óbice, pois a deficiência na fundamentação do 

recurso não permitiu a exata compreensão da controvérsia.

Com efeito, nos termos do disposto no artigo 932, III, do novo Código de 

Processo Civil, incumbe ao relator, de forma singular, negar seguimento a recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os 

fundamentos da decisão recorrida, o que verifico nos presentes autos em relação a 

todos os argumentos utilizados na fundamentação da decisão ora recorrida.

Assim sendo, imperioso concluir que o presente agravo interno esbarra no 

óbice previsto pela súmula 182, deste Tribunal, que dispõe que “é inviável o agravo do 

art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada.” (atual artigo 1.021, do novo Código de Processo Civil).

Assim se manifesta esta Corte:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA   DE  IMPUGNAÇÃO  

ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO AGRAVADA.  

ART.  1.021,  §  1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

SÚMULA 182 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1.  Diante  do princípio da dialeticidade, expressamente disposto no 

art.  1.021,  § 1º, do Código de Processo Civil de 2015, aplica-se à 

nova  sistemática  processual, por analogia, o conteúdo do 
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enunciado 182  da Súmula do Superior Tribunal de Justiça ("É 

inviável o agravo do   art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  

especificamente  os fundamentos da decisão agravada").

2. Agravo interno não conhecido.

(AgRg no AREsp 809.889/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 29/09/2016, DJe 

05/10/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

BUSCA E APREENSÃO. COMPROVAÇÃO DA MORA. CONTRATO 

DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA FIDUCIÁRIA. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 

SÚMULA 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ). 

INTERPOSIÇÃO DE SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL. ERRO 

GROSSEIRO. INTEMPESTIVIDADE.

1. O agravo regimental não impugnou especificamente toda a 

fundamentação da decisão agravada, o que atrai a incidência da 

Súmula 182 do STJ.

2. A interposição de recurso manifestamente incabível não 

interrompe ou suspende o prazo para a interposição de outros 

recursos, nem impede o trânsito em julgado do acórdão ou decisão 

inadequadamente impugnados. Intempestividade do recurso 

especial. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 750.225/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 

01/02/2016)

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR.  NEGATIVA DE 

SEGUIMENTO.  AGRAVO REGIMENTAL.   DECISÃO AGRAVADA. 

FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 

Nº 182 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1. Quando a parte recorrente não traz, na minuta do agravo 

regimental, impugnação integral e específica aos fundamentos da 

decisão recorrida, há de ser aplicada a Súmula nº 182 do Superior 

Tribunal de Justiça ao caso.

2. Ademais, não há como dar efeito suspensivo a recurso especial 

inadmitido na origem quando, do exame do acórdão recorrido, este 

não se revela teratológico, na medida em que constatado que o 

valor levantado pelo agravante não foi reconhecido em sua 
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integralidade como seu e, mais ainda, que, instado por diversas 

vezes a devolver o que não lhe era devido, jamais o fez. Assim, por 

se tratar de uma forma de se dar efetividade à determinação 

judicial não cumprida de restituição de valores - no caso, a única 

que restou -, não seria o caso de impenhorabilidade salarial, 

notadamente quando foram dadas reiteradas oportunidades para a 

devolução da quantia.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg na MC 24.495/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016)

Ainda que assim não o fosse, saliento que as alegações de ilegitimidade 

ativa esbarram no óbice contido nas Súmulas n° 5 e 7, do STJ, que impedem a 

apreciação das cláusulas contratuais e a revisão do conjunto fático-probatório dos autos 

em sede de recurso especial, respectivamente.

O Tribunal de origem, ao analisar o contrato de prestação de serviços 

entre o condomínio e a cobradora de débitos, as circunstâncias fáticas e as provas 

carreadas aos autos, assim entendeu (fls. 308/310 e-STJ):

“Afirma que a empresa Duplique Créditos e Cobranças S/C Ltda. é 

quem deteria legitimidade para efetuar a cobrança das taxas 

condominiais, uma vez que teria se sub-rogado nos direitos do 

condomínio.

Não obstante a argumentação da apelante, depreende-se dos 

avisos de vencimento de fls. 20/33 que consta a seguinte 

informação:

"Pague seu condomínio diretamente na DUPLIQUE e seja 

ISENTO da tarifa bancária." Disso infere-se que a empresa 

acima referida é mera mandatária/prestadora de serviços, 

contratada para assistir o condomínio na cobrança das cotas 

condominiais.

Predomina o entendimento nesta Câmara de que a contratação de 

empresa terceirizada não caracteriza, por si só, a sub-rogação ou a 

transferência de direitos, pois sua função limita-se a prestar serviço 

de cobrança e assessoramento ao condomínio, o qual permanece 

como titular do direito de crédito.

(...) 

Assim, não há que se falar em ilegitimidade ativa do condomínio.” 
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Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - COBRANÇA DE 

TAXAS CONDOMINIAIS EFETUADAS DIRETAMENTE À 

PROPRIETÁRIA DO IMÓVEL - CONTRATO DE PROMESSA DE 

COMPRA E VENDA CANCELADO COM A RETOMADA DO BEM - 

TRIBUNAL A QUO QUE MANTEVE A PROCEDÊNCIA DO PEDIDO 

EXORDIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  

PROVIMENTO  AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA RÉ.

O cerne  da controvérsia diz respeito à responsabilidade da 

promitente vendedora por despesas condominiais referentes ao 

período em que o bem esteve na posse do promitente comprador 

em razão de rescisão do contrato de promessa de compra e venda 

na qual foi reintegrada na posse do imóvel.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional tampouco em 

nulidade do julgado por ausência de fundamentação. Tribunal a 

quo que se manifestou expressamente acerca de todos os pontos 

necessários ao correto deslinde da controvérsia, principalmente no 

que se refere à existência de promitentes compradores, ausência 

de averbação na matrícula do imóvel dos eventuais compromissos, 

inexistência de publicidade das estipulações contratuais firmadas 

com terceiros envolvendo a transferência de encargos 

condominiais, bem ainda relativamente à questão afeta aos boletos 

de cobrança constarem em nome dos promitentes compradores.

2. O Tribunal de origem, diante de todo o acervo fático-probatório 

carreado aos autos, entendeu pela não ocorrência da sub-rogação 

do crédito em questão, reconhecendo a legitimidade do condomínio 

para efetuar a cobrança das despesas condominiais. A alteração 

das premissas fáticas estabelecidas no acórdão recorrido 

demandaria a interpretação de cláusula contratual e o reexame de 

provas, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos 

dos verbetes sumulares 5 e 7/STJ.

3. Em regra, o promitente vendedor não pode ser responsabilizado 

pelos débitos condominiais posteriores à alienação, 

contemporâneos à posse do promissário comprador, pois, ao 

alienar o imóvel, tem a intenção de desvincular-se do direito real 

sobre o bem. Entretanto, quando o promitente vendedor obtém a 

retomada do bem anteriormente alienado, em virtude da 

reaquisição, sua condição de proprietário e/ou titular de direito real 

sobre a coisa não se rompe, razão porque o adquirente de imóvel 
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em condomínio responde pelas cotas condominiais em atraso, 

ainda que anteriores à aquisição, ressalvado o seu direito de 

regresso contra o antigo proprietário/possuidor. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1229639/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 20/10/2016)

Outrossim, reitero o entendimento de que o recorrente não possui o direito 

de ter todos os argumentos alegados rebatidos, cabendo ao tribunal analisar e debater 

as questões principais para o deslinde da controvérsia.

Ademais, não configura omissão ou negativa de prestação jurisdicional 

alguma o fato de o acórdão ter sido proferido em sentido contrário ao desejado pelo 

recorrente.

Dessa forma, tendo a decisão analisado de forma fundamentada as 

questões trazidas, não há que se falar nos vícios apontados (AgRg no Ag 829.006/RJ, 

Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/9/2015, DJe 

28/9/2015).

Por fim, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/15, majoro em 10% (dez por 

cento) os honorários advocatícios já arbitrados em favor da parte recorrida.

Em face do exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0122667-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.675.345 / PR

Números Origem:  00368807520118160004  14098098  1409809800  1409809801  1409809802  368802011

PAUTA: 19/04/2018 JULGADO: 19/04/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HINDEMBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE CURITIBA 
ADVOGADOS : DANIEL BRENNEISEN MACIEL  - PR040660 

 SAMIR BRAZ ABDALLA  - PR031374 
 CLEVERSON TUOTO BENTHIEN E OUTRO(S) - PR045001 

RECORRIDO : CONJUNTO RES. MORADIAS CAIUA I CONDOMINIO XI 
ADVOGADO : DANIELE PEREIRA DE OLIVEIRA  - PR071673 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Condomínio em Edifício - Despesas Condominiais

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE CURITIBA 
ADVOGADOS : DANIEL BRENNEISEN MACIEL  - PR040660 

 SAMIR BRAZ ABDALLA  - PR031374 
 CLEVERSON TUOTO BENTHIEN E OUTRO(S) - PR045001 

AGRAVADO  : CONJUNTO RES. MORADIAS CAIUA I CONDOMINIO XI 
ADVOGADO : DANIELE PEREIRA DE OLIVEIRA  - PR071673 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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